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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES

	APELANTE
	:
	FENELON BARBOSA SALES

	ADVOGADO
	:
	TO00004362 - DENYSE DA CRUZ COSTA ALENCAR E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	APELADO
	:
	ROBERTA ALVES DE CASTRO

	ADVOGADO
	:
	TO00000706 - JUVANDI SOBRAL RIBEIRO E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	DANIEL ROCHA CASTRO E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	TO00000010 - CORIOLANO SANTOS MARINHO E OUTROS(AS)


E M E N T A
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL. REFORMA AGRÁRIA. PEDIDO IMPROCEDENTE. TERMO INICIAL DA INCIDÊNCIA DOS JUROS COMPENSATÓRIOS. OMISSÃO. EMBARGOS ACOLHIDOS EM PARTE.  

1. Os embargos de declaração, na redação do novo Código de Processo Civil, têm por objetivo suprir obscuridade, contradição e omissão ou, ainda, corrigir erro material (art. 1.022), não se prestando a rediscutir a causa nos mesmos moldes antes propostos, ou seja, não constituem meio processual idôneo para que a parte demonstre sua discordância com o julgado recorrido (STJ, EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 202.452/SP, rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 26/03/2001, p. 373.

2. O acórdão foi omisso apenas quanto ao termo final da incidência dos juros compensatórios, limitando-se a afirmar que são devidos desde a data da imissão na posse.

3. A questão é tranquila no âmbito do STJ, no sentido de que os juros compensatórios incidem desde a imissão na posse até a data da expedição do precatório original, e, no caso dos autos, como a imissão do INCRA na posse ocorreu em 14/07/2008 (fls. 543), os juros compensatórios devem ser aplicados no percentual de 12% (doze por cento) ao ano, a teor da Súmula STF/ 618. Precedente: REsp 1.116.364/PI, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 10/09/2010.

4. No mais, o inconformismo do embargante quanto ao resultado do julgamento deve ser manifestado por meio da via recursal própria (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 1.286.133/MG, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 20/10/2016).

5. Saliente-se, por fim, que se tem por prequestionada matéria constitucional e/ou infraconstitucional tão somente pela agitação do tema nos embargos, sem necessidade de reexame dos fundamentos do voto condutor do aresto ou de provimento dos embargos declaratórios para se alcançar tal fim (STF, AI 648.760 AgR/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 30/11/2007).

6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos.

A C Ó R D Ã O

Decide a Quarta Turma, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração.

Brasília, 15 de maio de 2018.
DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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